
A oficina do Pará para Desenvolvimento da Metodologia de 
Avaliação das Salvaguardas de REDD+ (02/05 - 04/05 em 

Belém)



IDEFLOR-BIO (Lei Estadual 8.096, de 1º de Janeiro de 2015). 

l Exercer a gestão das florestas públicas para produção sustentável e da 
biodiversidade.

l Exercer a gestão da política estadual para produção e desenvolvimento 
da cadeia florestal,

l Exercer a execução das políticas de preservação, conservação e uso 
sustentável da biodiversidade, da fauna e da flora terrestres e 
aquáticas do Estado do Pará.

l Apoiar a implementação da Política Nacional de Gestão Territorial e 
Ambiental de Terras Indígenas – PNGATI, por meio de parceria 
estratégica com a FUNAI e demais organismos e entidades 
competentes, ações de proteção, recuperação, conservação e o uso 
sustentável dos recursos naturais dos territórios indígenas e unidades 
de conservação estaduais ocupadas por povos indígenas 





IMPORTÂNCIA DOS POVOS INDIGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS PARA 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE DO PARÁ

l As Terras indígenas são responsáveis pela preservação de 30% da biodiversidade brasileira 
(FUNAI)

l  As Terras Indígenas ocupam quase 1 /4 do território paraense e são consideradas como 
componentes fundamentais para a conservação e uso sustentável da biodiversidade e dos 
recursos naturais do Estado.

l As terras indígenas abrangem uma maior variedade de ecossistemas do que todos os outros tipos 
de áreas protegidas que existem (Peres & Terborgh, 1995; Fearnside, 2003; Nepstad et al, 2005).

l Terras Indígenas e as Unidades de Conservação de Proteção Integral são similares em suas 
capacidades de inibirem o desmatamento (Nepstad et al, 2005),   consequentemente de inibirem 
as emissões de gases de efeito estufa. Isso é especialmente importante quando se pensa na 
mitigação dos impactos da mudança do clima, como o aquecimento global.

l As terras indígenas e outras áreas protegidas agem como a principal barreira para a queima e o 
corte da floresta no “arco do desmatamento” onde, aproximadamente, 80% do desmatamento está 
concentrado (Alves, 2002; Nepstad et al., 2001; Nepstad et al., 2005).



AGRICULTURA INDÍGENA e AGROBIODIVERSIDADE

l Os povos  indígenas são os maiores 
conservadores das variedades de cultivos 
agrícolas nativos do país. 

l Eles mantém e desenvolvem o patrimônio 
genético agrícola e alimentar nativo do Brasil ao 
longo das gerações.  



Fonte: Ferreira, Leando do Vale /MPEG- A importância das unidades de conservação e terras indígenas para diminuir o 
desmatamento , 2002.



Terras Indígenas e Unidades de Conservação Protegem as 
Florestas do Estado do Pará

Fonte: Ferreira, Leando do Vale /MPEG- A importância das unidades de conservação e terras indígenas para diminuir o 
desmatamento , 2002.



Território dos Kayapó-PA



Terra dos Índios Parakanãs: Na terra indígena tem 
floresta e na fazenda tudo está desmatado



Figura 6: Desmatamento no entorno nas TI Sororó e Sarauá que continuam com seus estoques florestas conservados.  
Fonte: COIAB (2010).



Terras Indígenas, Unidades de Conservação, Terras Quilombolas são 
componentes importantes dos Corredores Ecológicos da Amazônia: 

estratégias de conservação da biodiversidade

FONTE; C846,Os corredores ecológicos das florestas tropicais do Brasil / José Márcio Ayres... [et al] ; fotografias Luiz Claudio Marigo. Belém, PA : 
Sociedade Civil Mamirauá, 2005, 256p. : ill



AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E TERRAS INDIGENAS DA CALHA NORTE SE UNEM 
COM OUTRAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO QUE ESTÃO NO AMAPÁ, NA GUIANA 

FRANCESA E INGLESA, SURINAME E FORMAM O MAIOR CORREDOR  ECOLÓGICO DE 
PROTEÇÃO DE FLORESTA DO PLANETA





No Pará  a TI Cachoeira Seca acumulou 1.625 hectares de florestas destruídas; a TI Ituna-Itatá, 1.349 hectares; e a TI Kayapó, 891 hectares (veja infográficos). Juntas, elas responderam por 38% de todo o desmatamento nesse tipo de área protegida na Amazônia.







Muro contra o desmatamento

O Desmatamento nas TIs amazônicas segue muito pequeno, confirmando que elas são muros de contenção à 
destruição da floresta. Até 2016, o desmatamento acumulado nessas áreas correspondia a apenas 1,6% do 
desmatamento total de toda a Amazônia brasileira (veja infográficos).
Entre agosto de 2016 e julho de 2017, elas concentraram apenas 2% de todos os desmates na Amazônia. O percentual 
coincide com o índice histórico: dos quase 784 mil quilômetros quadrados de florestas já devastados na região até hoje, 
98% estão fora dessas áreas.

A análise foi feita pelo Programa Monitoramento de Áreas Protegidas do ISA e leva em consideração 177 terras 
inteiramente mapeadas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe)





DESMATAMENTO DESTROI A FLORESTA E PREJUDICA A 
ALIMENTAÇÃO DAS COMUNIDADES INDIGENAS E TRADICIONAIS

l DIMINUIÇÃO DA CAÇA, PESCA, COLETA,  DA MADEIRA PARA COZINHAR O ALIMENTO,  
POLINIZADORES PARA AGRICULTURA E ESPECIES FLORESTAIS ALIMENTARES.

l COM A DIMINUIÇÃO DO ALIMENTO TRADICIONAL  OS INDÍGENAS ACABAM CONSUMINDO  
ALIMENTOS QUE NÃO FAZEM PARTE DE SUA DIETA TRADICIONAL, GERALMENTE 
INDUSTRIALIZADOS.

l OUTRO PROBLEMA QUE AS MUDANÇAS NO CLIMA  ABALAM A PRODUÇÃO AGRÍCOLA E DA 
FLORESTA

l O PROCESSO DE DESMATAMENTO TAMBÉM TRÁS OUTROS ATORES SOCIAIS PARA  O ENTORNO 
DAS ÁREAS INDÍGENAS QUE TRAZEM INFLUENCIAS CULTURAIS ALIMENTARES PARA AS ALDEIAS. 
INDIGENAS PASSAM A CONSUMIR REFRIGERANTES, MIOJO, LEITE DE GADO, CARNE DE GADO E 
DERIVADOS, BOLACHAS ETC.

l ENTORNO DAS TERRAS INDÍGENAS OCUPADOS POR GRANDES FAZENDAS DE MONOCULTURAIS E 
DE GADO (CONTAMINAÇÃO POR AGROTOXICOS)

l AUMENTO NA FORÇA DE TRABALHO FAMILIAR INDÍGENA. (MAIS TRABALHO PORQUE TEM POUCO 
RECURSO NATURAL DISPONÍVEL).

l A COM A ALIMENTAÇÃO TRADICIONAL ALTERADA HÁ O AUMENTO DE DOENÇAS COMO DIABETES, 
HIPERTENSÃO, CANCER, DERRAMES , DENTRE OUTROS.

l Índios brasileiros desenvolvem doenças ‘urbanas’ após mudanças no estilo de vida (Centro Brasileiro 
de Estudos da Saúde).



T E R R A  IN D ÍG E N A  A LT O  R IO  G U A M Á  Á R E A  P R IO R IT Á R IA  PA R A  
C O N S E R V A Ç Ã O  DA  B IO D IV E R S ID A D E

Mapa de Centro de Endemismo de 
Espécies da Amazônia.



TERRA INDÍGENA ALTO RIO GUAMÁ:









Pagamento por Serviços Ambientais “Bolsa Guardiões da Floresta”
Monitoramento de Espécies Ameaçadas de Extinção

Convênio SEMA/Associação AGITASE/FUNAI e MPF. $R 650.000.00



Espécies da fauna criticamente ameaçadas: (A) Pica-pau de coleira Celeus torquatus, (B) Mutum-de-penacho Crax fasciolata, (C) Jacamim-de-
costas-verdes Psophia viridis obscura, (D) macacos Caiarara Cebus kaapori e (E) e Cuxiú-preto Chiropotes satanas

    

  



E x pe diç ã o  de  V ig ilâ nc ia  Indíg e na  – a g o s to  2 0 1 2 /R e g iiã o  do  rio  G urupi. 









NO CAMINHO  ENTRE A CIDADE DE PARAGOMINAS E ALDEIA CAJUEIRO 2013/2014





ZONEAMENTO  PARTICIPATIVO INDÍGENA
 FORMAÇÃO E TREINAMENTO DE AGENTES AMBIENTAIS 

INDÍGENAS
PLANO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL E TERRITORIAL

DIRETORIA DE ÁREAS PROTEGIDAS
COORDENADORIA DE ECOSSISTEMAS

GERENCIA DE POVOS INDÍGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS



  R$  824.000.00 



CONSULTA PREVIA LIVRE E INFORMADA AOS TEMBÉ
CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE PARA  REALIZAR A FORMAÇÃO E TREINAMENTO DE AGENTES 

AMBIENTAIS E ETNOZONEAMENTO DA TI ALTO RIO GUAMÁ



FORMAÇÃO DE AGENTES AMBIENTAIS INDÍGENA DA TERRA INDÍGENA ALTO 
RIO GUAMÁ- PROGRAMA PARÁ RURAL



OFICINA DE SERIGRAFIA E GRAFISMO INDIGENA E SUBPROJETO 
NARRATIVAS TEMBÉ SOBRE A BIODIVERSIDADE



ETNOZONEAMENTO DA TI ALTO RIO GUAMÁ







CONSIDERAÇÕES
    
 Ausência de Políticas Estaduais Indigenista e voltadas para comunidades tradicionais e agricultores 

familiares Falta normativa ( orientação oficial) para a ação do Estado e dos órgãos de governo em 
Terras Indígenas.    

  Existe “racismo “ para com POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS nas instituições públicas? 
Discutir este Tema.

 É Preciso Elaborar programa de governo t voltados para o apoio os povos e comunidades 
tradicionais e agricultores familiares.

  Incluir nos Planos de Governo Ações para para Povos e Comunidades Tradicionais e agricultores 
familiares 

   Investir no Fortalecimento politico dos povos indígenas e comunidades tradicionais.
 APOIAR  A ELABORAÇÃO DOS PROTOCOLOS COMUNITARIOS DE CONSULTA PREVISA LIVRE 

E INFORMADA   DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 

  Investir na formação de Lideranças . Informar sobre o funcionamento das instituições .

 Investir na participação de todos líderes  e máxima participação da “comunidade” na fase de 
Consulta Prévia, Livre e Informada de projeto.

 Investir na Informação. Traduzir termos etnozoneamento e etnomapeamento, p.ex., e entender o 
desafio de gestão coletiva sistematizada do território.  



1. Para execução de ações em terras indígenas e territórios tradicionais é preciso preparar as lideranças para 
as discussões coletivas e favorecer a melhoria de instancias participativas de suas organizações sociais. 
Execução da Políticas em questão nos conduz ao exercício necessário da participação das “comunidades” na 
gestão ambiental e territorial, favorecendo a conservação e proteção da biodiversidade. 

2. FORMAÇÃO DE EQUIPES TÉCNICAS GOVERNAMENTAIS PARA O TRABALHO COM POVOS, 
COMUNIDADES TRADICIONAIS.

3. - É necessário que a equipe técnica governamentais e não governamentais dos projetos tenham experiência 
no trabalho com indígenas.  O mercado de trabalho, mercado de consultoria, a equipe técnica de governo 
estão carentes de profissionais com habilidade de trabalhar com indígenas e aplicar métodos da etnobiologia, 
e da antropologia por exemplo. Formação de profissionais em cursos universitários, cursos técnicos 
governamentais para o trabalho com indígenas.

4. - Necessária maior articulação com instituições de ensino e pesquisa da Amazônia para realização dos 
diagnósticos participativos. É positivo para o fortalecimento das instituições de pesquisa na área de extensão. 

5. -A maioria das Organizações não Governamentais que trabalham com indígenas tem deficiência de 
profissionais qualificados para realização de estudos  técnicos/científicos sobre a biodiversidade das terras 
indígenas e territórios tradicionais.

 São necessários: 

- Treinamentos acadêmicos de profissionais  para pesquisa participativa sobre biodiversidade. 
- formação dos indígenas em atividades de estudo e monitoramento de biodiversidade.



  O sistema de gestão excessivamente burocrático do Estado nos traz muitos 
entraves e gargalos para o trabalho com Povos Indígenas e tradicionais. Os 
projetos são executados com lentidão o que causa problemas com as 
comunidades que querem ver resultados imediatos do trabalho.

 
O IDEFLOR-Bio tem tido pouca eficácia e eficiência no desenvolvimento de 
ações junto a povos indígenas e tradicionais por conta da excesso de burocracia 
administrativa que temos encontrado.
  


